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Exami nando o modelo no qua l o curso DGE se desenvol-

veu , pode-se observar que embora obedeça a um planejamento pré­

v i o , não houve rigidez na sua condução : discutiu- se durante to­

do o curso seus objetivos, horário estabelecido (algumas vezes 

foi mUdado) , a forma de leitura dos (inclusive até se os 

mesmos seriam lidos) , participação nas atividades propostas, mu 

danças r.essas atividades , etc. Se se fixa a realidade do grupo 

de professores - alunos apenas ao curso vivido naquele momento, 

pode-se dizer que houve pelo me nos um exercício da capacidade 

de instituir. 

Exercício este caracterizado pela experiência vivida 

da possibilidade de questionar o instituído , ao se permitir a 

manifestação das expectativas diante do curso , eventuais frus ­

trações diante do planejamento apresentado , solicitação e reali 

zação de mudanças na sua condução , criticas a atuação dos coor­

denadores . Quer dizer , em algum nível trabalhou- se a capacidade 

de instituir porque houve interferência e modificação do que se 

v i via nos cursos DGE, a partir das necessidades manifestadas de 

seus participantes . 

Por outro lado certo é que tal trabalho manteve- se ain 

da dentro das normas instituciona lizadas. A decisão final foi 

quase sempre dos coorde nadores , não só por vontade dos 

mo por solicitação e aval dos próprios partici pantes . O desen­

vol vimento do curso manteve- se basicamente de acordo com o já 

pré- estabelecido , inclusive com a separação n í tida entre coorde 

nadores (aqueles que decidem) e parti cipantes (aqueles que se a ­

dequam aos primeiros) . O questionamento dessa relação instituciQ 

nal izada é para que se realize a capacidade de ins­

t ituir. Embora tenha sido algumas vezes objeto de reflexão, seu 

questionamento não foi aprofundado . 

= 
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Vi u-se no capitulo lI , que do ponto de vista da pesqu! 

sadora é a Análise Institucional que mais explicitame nte procu­

ra esc l arecer o papel da instituição dete ndo o instituinte e 

controlando a manutenção do já instituído . Assim é , que dentro 

de suas colocações , poderíamos ter uma ~utra resposta a esta 

questão . 

Na perspectiva da Anál ise Instituciona l , o grupo seria 

visto a partir uo r e lacionamento originado a nteriormente ao CUE 

50 e es tabe l ecido pe las normas insti tucionaliza das que se fazem 

sempre presente , "atravessando" o curso e o determinando por 

isso me smo . A realidade do grupo seria a s ua transversa lidade . 

Não se poderia afirmar que h ouve b usca de trabalhar a capacida­

de de instituir, porque não houve busca de atuação na r ealida­

de . Observou-se ao contrári o a t entativa de negar os diferentes 

grupos externos , pois em nenhum momento do curso a presença de­

les foi explicitada . 

Parece que nos cursos DGE todos os participantes sao 

iguais em experiência , posição social, valores , preconcei tos , 

etc durante o seu pequeno período de duração . Não haveria dife ­

rença de "status " e de poder entre eles , embora houvesse aque ­

l es que detivessem mai s títulos acadêmi cos do que outros ou po­

sições hierárquicas mais altas do que outras ; representantes de 

profissões mais e menos privi l egi adas no campus universitário 

(médi co X enfermeira) ; r epresent antes de estados da fede r ação 

mais pobres e/ou de unive rsidades menos prestigiadas do que ou­

tras , etc . O clima democrático à l a Lewin desenvolvido nos cur­

s os DGE do NUTES poderi a em parte ser o r esponsáve l pela nega­

çao da transversalidade , presente mas não percebida. A real ida-
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de do grupo deixada de ser conscientizada seria a responsável 

assim pelo não trabalho da capacidade de instituir grupal. Ao 

contrário , parece ter havido r eforço do institucionalizado . Co­

rno não se tratou da transversalidade , tratou-se do "técnico" e 

do "pessoal ", isto é, negou- se justamem ... e o cerne da dinâmica 

g rupal , isto é, os aspectos dinâmicos responsáve is pelo r e lacio 

namento já estabelecido institucionalmente e de onde são origi­

nados muitas d ati dificuldades de qua lque r grupo da univers ida­

de , entre eles, o grupo professor-alunos. 

3 - Qua is sao os obstácul os detectados na literatura que limi ­

taram o atingirnento do objetivo - trabalhar a capacidade de 

instituir - e que podem ser encontrados no curso DGE do NUTES . 

A não- concordância dos autores quanto aos objetivos da 

dinâmica de grupo (cursos DGE , grupo T , de sensibilização, de 

encontro, etc) comporta várias respostas a esta pergunta. 

Parece que para Rogers não se pode dizer que tenha ha­

vido obstáculos ã capacidade de instituir nos cursos DGE do 

NUTES . O traba l ho da afetividade se reflete em todas as esferas 

da vida humana ai entendida a capacidade de instituir. Para ele 

o curso DGE seria questionável apenas do ponto de vista das ha­

bilidades de relacionamento do coordenador. Este poderia ter li 

mitado a capacidade de instituir ' grupal por não ter sido sufi­

cientemente autêntico nas r e lações estabe l ecidas com o grupo , 

com dificuldades de compreensão empática e aceitação incondi­

cional . No entanto, esta não parece ter sido uma deficiência 

primordial , uma vez ,que as avaliações revelaram um conteúdo afe 

tivo positivo e satisfação com a atuação dcscoordenadores . 
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. Na verdade os coordenadores procuraram ter um compor ­

tamento de aceitação do grupo , de compreendê-lo e atuar segundo 

s uas necessidades , procurando com o seu comportamento dar um 

testemunho de atuação pautada no r e lacionamento pessoal posit! 

vo , isto é , de compreensão mútua . Com base no suposto rogeriano 

de haver sido a afetividade trabalhada nos cursas DGE, i sto é, 

ter suas relações interpessoais trabalhada num clima permissivq 

admite-se ter traba lhado a capacidade de instituir grupal. 

Lewin muito se preocupou com o clima social ideal , a ­

l ém de acentuar a relação dos grupos pequenos com os grupos mai 

ores na determinação desse clima . 

Por ser um judeu alemão foragido nos EUA parece ter-se 

empolgado com o que chamou clima democrático americano. E em 

suas pesquisas acreditou ter demonstrado que o clima social i ­

deal para o trabalho de grupo seria o democrático , especialme~ 

te centrado numa liderança democrática . Se bem que observara 

que tanto na democracia alemã quanto na americana o conceito de 

democracia era baseado sobretudo no individualismo, na ameri-

cana as decisões a nível de grupo democrático eram já faCilita­

dos por serem as normas de liderança democráticas um padrão cul 

tural ame ricano . Por não ter apontado ~um caminho que l evasse 

ao atingiJrento do objetivo da dinâmica de grupo de trabalhar o grupo menor 

tendo em vista o grupo maio~pode-se admitir que este objetivo 

seria atingido via um clima democrático sob uma l iderança demo­

crática vivenciado no grupo . 

Lewin (1970) ressaltou que o treinamento para a vida 

democrática deveria ser um objetivo social importa nte . Viver 

democraticamente para ele , era fruto de um l ongo processo de 
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aprendizagem, muitas ve zes exigiria certa firmeza de lide rança 

no senti do de l evar a obediência democrática aos liderados. A 

·medida que a aprendizagem democrática se desse , o líder estaria 

livre para outras tarefas . 

Nessa ~inha a opção pela democracia seria , possive l-

rnente , a garantia da autonomia grupal e consequentemente da rea­

l ização da capacidad~ de criar e transformar de aco rdo com as 

necessidades grupais . 

Os cursos DGE desenvolvidos no NUTES tinham o clima de 

mocrático preceituado por Lewin onde princípios democráticos e ­

ram vivenciados de 2~ a 6~ durante oito horas por dia . No entan 

to o período histórico (1976-1979) da vida desses grupos nao 

era democrático no seu contexto maior. Se normas de liderança 

democrática são faci li tadas pelo padrão cultural de um povo af~ 

tando a capacidade de criar, transformar ou instituir e se o pe 

ríodo vivido por esses grupos no contexto mai or não era democrá 

tico, teria havido dificuldades de transferência do vivido do p~ 

que no grupo para o grupo maior. Talvez a experiência tenha fica 

do como um objetivo idea l a ser conquistado ou possíve l de ser 

atualizado a médio ou longo prazo. Concluindo poder-se-ia afir­

mar que do ponto de vista l ewiniano o essencial do grupo -- sua 

liderança democrática -- estando respeitada , ou se fazendo res-

peitar , a realização do grupo se efetivaria . Como nos 

DGE , a liderança foi sempre democrática, por princípio , 

Lewin ter-se-ia trabalhado a capacidade de instituir 

cursos 

para 

isto é , 

as pessoas teriam tido uma experiência de convivência democráti 

ca e portanto de condições favoráveis à sua expansão pessoal e 

grupal. 
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. Por outro l ado como Lewin naco chegou a comentar os pr~ 

blemas ligados a influência das diversas instituições no compoE 

tamento grupal, pode-se questionar aqui o pape l atribuído n o 

clima democrático facilitado pelo padrão cultural do povo que 

possa influenC':I.ar o grupo maior via grupo menor. Por exemplo a 

p a r cialidade da detenção do poder no sistema capitalista, 

no qual decidem as principais questões apenas os donos dos meios 

de produção . Nesse sistema os traballiadores têm sua voz multo pouco ouvi ­

da , assim c:aroosdemais setores da sociedade que apenas reproduzem 

o sistema de relações já es t abelecidos pelos donos dos grandes 

capitais . Talvez isso explique o posterior desenvolvimento dos 

grupos T i nspirados em seus trabalhos: tais grupos de treinamen­

to de habilidades interpessoais , comunicação e vida democrática 

passaram a ser instrumento de manutenção da ordem vigente 

insti tucionalizada cb sistema capitalista e denominada denocrática. 

Não sendo acompanhado de análise critica das institui 

çoes chamadas democráticas, muito fácil foi cristalizar-se , as­

sumindo uma forma de atuação padronizada (institucionalizada) e 

distanciada dos fatos concretos sociais do contexto em que se 

dá tais treinamentos . Um exemp l o é a sua larga utilização ~em 

presas e escolas onde se ensina formas democráticas de atua­

ção, porém democráticas apenas como forma de conduzir pessoas 

aos objetivos e p l anos de trabalho já estabelecido pela hierar­

quia empresarial ou escolar. Não há pois discussão a respeito 

desses objeti vos , das formas de realizá-los e da distribuição 

de seus produtos . Portanto a capacidade de instituir nesses gr~ 

pos é completamente desconhecida , porque não há a menor inten­

çao de atuar , intervir ou transformar efetivamente a realidade 
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v ivida. Apenas há uma tentativa de democraticamente convencer 

pessoas a se conformarem com o que é estabe l ecido . Do ponto de 

vista de Moreno talvez fosse possíve l uma apr oximação do seu 

conceito de espontaneidade com o conceito de instituir . 

Para Moreno a liberação da espontaneidade , entendida 

como reação satisfatória do ser humano a uma situaç~o nova , se­

r ia a principa l respo nsáve l pelo engajamento de p essoas e gru­

pos em processos de mudanças e construç do de seus próprios ca­

minhos. Moreno advoga o psicodrama e o sociodrama como técnicas 

grupais especiais , porque unem reflexão e ação , num jogo de de­

sempenho de papéis, para a liberação de espontaneidade . O que 

cercearia o desenvolvime nto do ser humano seria justame nte a 

cristalização ou estereotipia de seus papéis sociais. Esses re 

primiriam todo o potencia l espontâneo humano ou seja seu poten­

cial criador e transformador . 

O psicodrama teria maior utilização em pequenos grupos 

de psicoterapia ou grupos restritos a situações institucionais . 

O sociodrama seria urna técnica de intervenção nos problemas so­

ciais . Pessoas deveriam estar prontas a intervir usando a drama 

tização em situações de conflitos sociais típicas corno greves , 

reuniões pOlíticas , sindicatos, e tc . Ambas técni cas possibilit~ 

riam uma me l hor compreensão do grupo de si mesmo e consequent e ­

mente urna atuação mais espontânea , ou instituinte. 

Nos cursos DGE , os exercí cios que procuram juntar açao 

e reflexão , chamados psicodinâmicos , têm como objetivos 



81. 

o prôprio engajamento dos par ticipantes no grupo a partir de ma 

nifestação de sentimentos mútuos . Embora ocasiona l mente sejam 

fe i tas r eflexões comparativas com o pape l do professor , nao e 

este o foco de trabal ho nesses exerc í cios . 

De acordo com Moreno , tais exercí cios deveriam ser an­

tes de mai s nada dramatização de situações que per~itissem a 

r eflexão do papel do profess~r . As dif i culdades de seu desempe­

nho em situações normais no quotidiano estariam ligados a for ­

mas estereotipadas de desempenho profissional . 

Consequentemente o seu potencial d e espontaneidade es­

t ar i a sofrendo entraves do papel impedindo de se adaptar a si­

tuações e problemas novos que o dia a dia estariam lhe trazendo: 

por exemplo a participação dos alunos nos cursos. Não estaria 

t endo portanto um comportamento criador e transformador . Para 

Moreno , pois , o principal obstáculo ao trabalho da capacidade 

de instituir grupal dos cursos DGE seria o fato de nao se ter 

focalizado o trabalho grupal no papel de professor dos partici­

pantes , procurando tirá - los de sua estereotipia e liberando a 

sua espontaneidade para desempenhos posteriores . 

Tomando- se como referência a Psicanálise observa-se que 

nos cursos DGE oferecidos não se possibilitou aos participantes 

que "matassem" (desidealizassem) o chefe (coordenadores) , isto 

é , num nivel simbólico o transforma ssem em totem . As avaliações 

escritas indicaram que a posição dos coordenadores, quase sem­

pre , nao foi relativizada . Os participantes dos cursos DGE man­

tiveram a imagem dos mesmos como "chefes" em seus papéis valori 

zados de provedores das necessidades grupais . 
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Par a Freud pOde- se i nferir ser este o grande obstácu-

l o â capacidade de instituir , uma vez que é através da totemi­

zação que se alcança a autonomia grupal, desde que os limites 

insti tucionais estabelec i dos ( s uas normas o u s u as l eis) se j am 

suficientemente flexíveis para permitir a realização do homem 

como ser grupal e nos grupos . Ao contrário , se há ~ceitação do 

chefe ou coordenado r , isto é , representantes das normas insti ­

tu í das e acabadas , há pelo grupo aceitação antes de mais nada do 

inst i tu í do em detrimento do que e l e pode instituir . Diante do 

que está pronto ou i nstituído não há motivos para criação pes­

soal ou grupal , não há possibilidade do exercício da capacidade 

instituinte . Não havendo esta , as pessoas tornam- se desmotiva­

das , não têm porque se envolverem , nao têm motivos para . No en­

tanto a presumida falta de motivação é falsa . Há o que se mudar 

na Universidade . Isto é explicitado na busca d e técnicas que 

permitam aulas melhores com alunos participantes , que atuem em 

sala de aula da fonra pela qual devam atuar a::mo profissionais. A fa l­

ta de interesse dos alunos seria fruto do desconhecimento téc-

n i co (intelectual) do professor. Saber levar alunos a partici-

par mudaria a rotina que foi detectada . Resolveria o problema 

dos a l unos . O foco de atenção seria o " técnico" , ou o "pessoal " 

uelacionamento) , e a instituição pode resol vê-lo (não eles , os 

professores) oferecendo um curso DGE onde é ensinado relaciona r 

se com outros e como conseguir participação naquelas atividades 

importantes que leva m a formação do futuro ·profissional . Neste 

quadro , pois o coordenado r permanece como chefe ou delegado do 

poder institucional e a lei grupal não se estabelece . 

No enfoque freudiano a resolução oferecida pronta aos 

· professores limitaria a sua capacidade de instituir . Esta reso-
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lução pronta seria a me l horia do relacionamento interpessoal c2 

mo resposta, já pré- determinada à existência dos grupos dos ·cur 

50S DGE , ao problema trazido pe l os professor es-alunos : a nao-

- participação dos alunos nos curSOd regulares da Universidade . 

Procurando analisar a questão segundo a ótica de Bion , 

pode-se inferir que· antes de mais nada os participantes dos cursos DGE 

do NUTES est"ariam satisfeitos por exercerem a zua "grupalidade " 

pois essa não é valorizada n o dia a dia ~o professor . Basta 

o l har a organização de uma Universidade corno a UFRJ (anexo TI) 

para concluir que a maioria dos professores não parti cipa de 

seus colegiados . O r.eitor , o diretor de unidade , o chefe de de­

partamento , por exemplo , não passam pela escolha do grupo de 

professores . Seus representantes nos co l egiados lá chegaram de 

forma tão indireta, que praticamente nao guardam nenhuma liga­

ção com seus representados . Muitas vezes apenas na programaçao 

de seus curses lhes é dado influenciar , o que não ocorre em rela­

ção a seleção de alunos, ou do currículo do qual o curso que m~ 

nistra faz parte. Nesse contexto praticarrente o professor vive iso ­

ladooucx:rn pouca qx:>rtunidade de manifestar sua grupalidade . Ressal 

vas sejam feitas a casos particulares onde são encontrados gru-

pos de professores que contornando as dificuldades originadas 

do próprio contexto autoritário em que vivem conseguem realizar 

a l gum trabalho conjunto que não seja predominantemente burocrá­

tico. No entanto , esta não é a regra. Em geral observa-se que a 

grupalidade vivenciada em reuniões comporta, frequentemente mani 

festação emocional distorcida devido a burocratização das mes­

mas . Parece assim que a ' carência emocional é suprida nos cursos 

DGE. Isto é , a carência estaria se mostrando na vivência predo-
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rninan ternente afetiva (ou de grupo de valênci a , segundo Bion) dos 

p rofessores- a l unos dos cursos DGE q ue aí encontram espaço e con 

di ções de comunicação emocional desatrelada dos canai s burocrá­

ticos da instituição universitária . A articulação do grupo de 

va l ênci a com o de trabalho , ou se j a , com a r efl exão e elabora­

ção simbólica de seus probl emas estaria de certa forma prejudi -

cada pela forte nec~ssidade catártica de mani festação emocio-

nal (afetiva) . Esta necessidade estaria se manifestando princi­

palmente sob a hipótese de base de dependência , isto é, os coar 

denadores teriam sido vistos como pessoas capazes de proporcio­

narem condições de comunicações interpessoais , de sentimentos, Je 

i déias , etc . Várias foram as avaliações que re s saltaram a 

atuação dos coordenadores como principais responsáveis na condu 

ção e nos resultados obtidos pelo grupo , inclusive com agrad~ 

c i mentos explícitos : 

"o curso foi mui to bem conduzido pelos orientadores ( . . . )"; 

" a di r eção dispensa comentários", "muito obrigado aos coor 

denadores por terem nos proporcionado ( .. . ) ". 

Esta poderia ser a repetição da relação do s partici-

pa?tes dos cursos DGE com suas insti t uições . O comportamento de 

dependência é anterior ao próprio grupo. Bion fez questão de 

frisar, que um con j unto de pessoas apenas possi bilita a manifes 

tação da gr upalidade dos participantes . Mesmo isolado cada um 

mantém as mesmas características que em grupo . Embora comporta­

mentos característicos das hipóteses de base l uta- fuga e acasa­

l amento tivessem se manifestado , a predominância foi de compor­

t amentos próprios da hipótese de base de dependência . Tal vez 

este fato tenha sido função da plena aceitação dos coordenado-
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res corno fonte de vida grupal "nutrindo" o grupo, dando-lhe co!!, 

dições para uma convivência mais espontânea , gUiando- os através 

de textos e exercícios psicodinâmicos. Provavelmente a limita­

ção do tempo - 5 dias - seja um acréscimo na determinação deste 

fato. Não é um mal em si a manifestaçã0 catártica nem a depen­

dênc i a ao coordenador . 05 grupos normalmente precisam viver es­

sa real~dade segundo a psicanálise. Um tempo maior t a lvez condu 

zisse a superação da mesma e proporcionasse a manifestação da 

capacidade de instituir . 

A adoção da posição teórica de que o grupo se desen­

volve em três fases (individualista , identificação e integração) 

era aparentemente atingida . Não havia tempo para maiores elaOOra 

ções nos diversos momentos dessas fases. O grupo tinha um limi­

te de tempo para atingir a integração. Isto exigiu dele a renun 

cia de maior aprofundamento na vivência de sua grupalidade em 

função do objetivo maior, integração,previsto no texto . Assim pa 

r ece ter havido um acordo tácito entre coordenadores e partici ­

pantes . De um l ado os coordenadores reforçaram os seus papéis ins­

titucionaisde professores,Ce outro os participantes reforçaram 

os seus de alunos . Os coordenadores, querendo superar a limita­

ção do tempo, ao apressarem o processo grupal ao contrário pod~ 

riam tê-lo atrasado , já que nessa prática estariam centralizan­

do em si mesmo a direção do curso . Coordenadores e participan­

tes tiveram reforçados, aessa forma, os papéis institucionais 

respectivos: professores e alunos . E nessa situação o grande 

supridor foi a instituição . Mais uma vez os professores-alunos 

(participantes dos cursos DGE) se reportaram a dinâmica usual­

mente vivida em suas a tividades docentes . 
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Para pagês , o principal obstáculo se concentraria no 

fato de não se ter enfocado as práticas sociais no grupo reve­

l ando-as como reprodutoras de modelos sociais i mpostos. Este 

enfoque possibilitaria o desinvestimento libidinal nos objetos 

coletivos (práticas sociais) e consequer.temente facilitaria uma 

aproximação com a angústia da separação e da morte , problema 

fundamental do ser hU':!lana e de seus grupos . Só a aceitação da ".!. 

vência dessa ançústia permitiri a um comportamento de autonomia , 

porque deixar-se-ia de usar as práticas sociais e suas insti tuições 

como defesa dessa angústia ao delegar-lhe a administração de 

sua vida. Pagês fala na capacidade de instituir como 

inerente ao ser humano . Essa só se manifestaria n a medida em 

que as pessoas ou grupos atuassem de forma autônoma. Isto é ,re­

n unciassem a ne gação de sua angústia ao se identificarem com as 

práticas sociais. O trabalho com os pequenos grupos deveria ter 

como linha de atuação o desvelamento dessas relações estabelec! 

das. Os grupos deveriam se conscientizar que atuam quase sempre 

em conformidade com mode los sociais impostos traduzidos nas 

suas diversas práticas . Toda discussão nos grupos de formação 

(grupo T , de encontro , sensibilização , etc) deveria ser centra­

da nesses aspectos. O curso DGE não abordou tais aspectos . Res­

tringiu- se a vivência e reflexão das relações afetivas entendi­

das como originais do grupo naquele tempo e espaço ocupado pelo 

curso . A dimensão inconsciente no comportamento grupal não foi 

trabalhado em nenhum aspecto , portanto a aceitação de angústia 

fundamental , crucial para a expansão instituinte conforme vista 

por Pages, também não o foi . A perspectiva de trabalho nesse 

curso foi marcadamen·te a de sua real ização consciente. g de se 

supor que do -ponto de vista de Pages , os cursos DGE oferecidos 
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no NUTES teriam s i dq apenas mais uma reativação da estrutura de 

rel acionamento alienante, portanto nao insti tuinte , mediada 

pel as práticas sociais estabelecidas institucionalmente. Em re­

sumo , o principal obstáculo ao trabal ho de capacidade de insti­

tui r se resumiria na ausência da cansciPntização das práticas 5,9. 

ciais reprodutoras de modelos de comportamento sendo usadas 

pelos gl:UpOS como objetos de i nvestimento libidinal . 

Será a Análise Institucional que dará com maior clare­

za resposta a esta questão, urna vez que é a abordagem de grupo 

que se propoe explicitamente trabalhar a capacidade de insti­

t uir num processo de dinâmica grupal. Tal objetivo só seria ati~ 

gido num regime de autogestão , admissão da transversalidade e 

do seu papel na dinâmica grupal via os analisadores do grupo. 

O " aqui e agora" inexiste do ponto de vista da Análise 

Institucional , porque a realidade de qualquer grupo inclue pas­

sado e futuro através dos grupos que o participante traz consi­

go na situação da dinâmica , e pelas normas institucionalizadas 

e internalizadas que não cessam de existir durante o período 00 curso . 

Nos cursos DGE no NUTES o "aqui e agora" foi trabalhado numa abor 

dagem tradicional, isto é , a análise grupal era feita no supos­

to de que o manifestado era criação grupal daquele momento . Não 

se tentou em nenhum momento admitir o " aqui e agora " na amplit~ 

de dada pela Análise Institucional. 

Os participantes , para tornar apenas o que se sabia , 

pertenciam a grupos diversificados e percebidos corno diversifi­

cados: chefes , subordinados, pares , origens institucionais , for 

mação acadêmica, etc. A transversalidade grupa l era pois um fa­

to . Nos cursos DGE realizados fazia-se de conta que o grupo nas 
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cera ao inici ar o seu trabal ho e t e rminaria ao ser finalizado 

o curso. A transversalidade se e quando denunciada por um anal! 

sador era absorvida em nome do interesse maior da ha rmonia gru­

p a I e da proteção da instituição que patrocinava o curso . Isto 

era possível, se o raciocínio estiver correto , porque se vivia 

um faz de conta . 

A Análise Instituc ional ressalta a materialidade das 

normas institucionais atravé s da manifes~ação individua l ou gr~ 

paI e nega que se possa numa dinâmica de grupo l eva r pessoas a 

participarem. Do seu ponto de vista a participação existe o te~ 

po todo em qualquer momento e espaço embora não sob o controle 

muitas vezes de quem participa . Em geral a participação e conce 

dida e controlada por quem detém o pode r , isto é , pelo poder 

institucionalizado . Este decide normas de comportamento em to­

dos os tipos de grupos , desde a família até grupos de trabalho 

ou l azer . Para a Análise Institucio nal n ão existe o grupo , mas 

sim um g rupo cuja vida é delimitada, organizada e controlada p~ 

lo poder de Estado através de modelos soci ais institucionaliza­

dos ou pe r mitidos. 

Como qual quer gessoa faz parte de mais de um grupo so-

cial familiar ,religioso , profissional , racial, etc - e l a se 

f a rá presente em qualquer um desses ou em quaisquer outros g rupos , 

através de fatores de relacionamento aprendidos e manifestados 

já nesses grupos. Isto é , l eva para cada um deles sua transver­

salidade grupal . Conseque ntemente qualquer 'grupo é composto de 

vários grupos trazidos pe l os seus dive rsos participantes . 

A parti c ipação grupal é justamen te a revelação a tual 

dos padrões de comportamento e r e l aci on amen to desses diferentes 

grupos anteriores ao grupo presente interagindo num determinado 
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desde então será fruto dessa · interação . 

89. 

estabelecido 

I sto quer dizer que para a Análise Institucional é fal 

sa a ideologia do trabalho grupal como forma de criar particip~ 

çao . Esta já eÁlste a todo momento . A contribuição numa vivên­

cia de dinâmica de grupo que pretende um objetivo de melhorar 

a convivência grupal será denunciar que esta participação obed~ 

ce a modelos impostos . E estes se viabilizam por tornar, coleti 

varnente, a obediência um hábito social. O "aqui e agora " da 

maioria dos grupos é de certa forma a atividade de manter ocul­

to o verdadeiro significado dessa dimensão. Em o utras palavras 

isto que dizer que tenta- se conter em qualquer grupo a ca?aci­

dade de instituir. E o melhor caminho para essa c ontenção será 

não se falar do que está instituído ou padronizado como forma 

de atuação. O seu não-questionamento levaria a canalização de 

toda atividade grupal no "aperfeiçoamento " ou "eficienti­

zação" do que já existe . 

Em resumo , o principal obstáculo que se poderá identi ­

ficar no curso DGE, quanto ao trabalho da capacidade de insti ­

tuir grupal foi o não se abordar a institucionalização daquilo 

que se vivia no período do curso . 

Nesse sentido silenciou- se diante da transversalidade . 

Durante todos os cursos optou-se por viver uma pretensa homo­

geneidade e igualdade dos participantes quanto às diferentes p~ 

sições reais ocupadas na hierarquia de poder na sociedade como 

um todo e particularizada no contexto universitário. Por exem­

plo, a distribuição desigual de poder , regalias e restrições ad­

vindas ~diferentes carreiras profissionais nas ciências da 

saúde, dos diferentes grupos que totalizam a Universidade como 
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alunos, "professores em suas várias categorias ou enquadres, ti 

tulação , funções, etc . 

Sile nciou- se na forma de gestão do curso que é a mes­

ma da instituição universi tária : um curso pré- estabelecido ao 

grupo de intertssados permitindo apenas ques tionamento em sua 

programação geral como forma de cumprir certo ritual democráti­

co , sem contudo arriscar o não-cumprimento do já estabelecido. 

Não colocando em questão a própria gestão da formação o curso 

DGE r eafirmou mais uma vez o modelo comumente aceito de relacio 

namento entre pessoas que define marcadamente quem manda (a ins 

tituição universitári a via coordenadores ou profe ssores) e 

quem obedece (os alunos , via professores-participantes). A Aná­

lise Institucional defende a autogestão como forma de gerir uma 

experiência grupal para que através das dificuldades encontra­

das à sua re aliza'ção se revele a dimensão institucional autori­

tári a amparando os movimentos verdadeiramente autônomos e r es­

tringindo qualquer avanço das regras já estabelecidas. E por 

fim silenciou-se ainda quanto a origem da demanda de curso ~ que 

revelari a até que ponto o mesmo era uma resposta às necessida­

des dos professores- participantes (ou professores- alunos) ou da 

instituição universitária delegando- se a si mesmo poder de dar 

o remédio apropriado e conveniente a problemas que sua própria 

organização origina , sem contudo colocá- la em questão. 
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CONCLUSÃO 

Com base nos resul tados encontrados e na l iteratura pe,!: 

tinente,as seguintes conclusões puderam ser formuladas : 

1 :.. E:., relação às necessidades satisfeitas pela vivên­

cia grupal nos cursos DGE do NUTES/CLATES observou- se uma pred~ 

minância de necessidades afeti vas o que l eva o pesquisador a 

conc l ui r que o grupo buscou t rabalhar catarticamente o seu rela 

c i onamento . Isto na visão psicanalí tica é condição "sine qua 

non " para a transformação do grupo em grupo de trabalho. O fato 

dos participantes dos cursos DGE esperarem encontrar no mesmo 

r espostas cognitivas aos seus problemas de re l acionamento em 

classe parece ter sido uma forma de encobrir a busca da satista 

ção de necessidades afetivas . Isto se se admite que: 

a) não existe separação entre necessidades afetivas e 

intelectuais; 

b ) h á uma artificialidade quanto a expressa0 de uma e 

outra . 

g falsa a suposição da predominância do componente in­

tel ectua l sobre o afetivo na situação de trabalho . 

Qu a l quer resposta humana é afetiva e intelectual . A 

compart imentalização dos dois componentes é antes a expressa0 

de uma ideol ogia que um reflexo de um mecanismo psicológico (ci­

são do eçp) . ldeolcXJ"ia ql.E prega a cisão entre o mmdo pessoal, afetivo e o 

mundo produtivo , profiss10nal ou de trabalho . O compromisso con 

s igo mesmo do compromisso com o outro. 

2 - Em re l ação a busca , feita ou não , dos coordena-

dores e part icipantes dos cursos DGE de trabal har a sua capaci-

• 



92. 

dade de instituir pode-se concluir que esta foi trabalhada ha 

medida permitida pelo contexto social onde se inseriram 05 cur­

sos . Base para esta conclusão seria a realização deste trabalho 

que l evará modificações em cursos vindouros . O curso DGE da for 

ma desenvolvida estava tendo boa aceitação e poder- se-ia conti­

nuar trabalhando sem introduzir modificações (nnão ·se mexe em 

time que está ganhando "), Entretanto não é esta a atitude de 

sua coordenação. A própria dinâmica do trabalho nos cur sos DGE 

encaminhou o reexame das condições institucionais que determi­

nam necessidades de ~icas que levem a participação de alunos 

em seus cursos ou seja técnicas que l evem ao exercicio da capa­

cidade de instituir . 

3 - Os principais obstáculos identificados na litera­

tura à capacidade de instituir poderiam ser resumidos em : 

a) tempo (principalmente na visão psicanalitica) ; 

bl organização socia l autoritária do Brasil que se re­

fletiu nas condições de trabalho da UFRJ ; 

c) perspectiva adotada mais mecanicista que dialética 

na condução dos cursos DGE. 

Pode-se concluir que o tempo foi curto para que o gru­

po elaborasse efetivamente o vivido , discutindo as múltiplas i~ 

plicações da dinâmica grupal na sala de aula. O período histó­

rico, onde inseriram os cursos DGE , não propiciava por parte 

dos seus coordenadores e participantes questionamento em rela­

ção a instituição , condição para mobilização plena da capacida­

de de instituir. Finalmente a escolha de uma perspectiva meca­

nicista (o que não foi acaso) levou ao trabalho enfatizado das 
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emoçoes corno preconizado pela ideologi a que reforça a separaçao 

do emocional , afetivo do intelect ual , produtivo, profissional 

ou de trabalho . Is to é , que stões pessoais foram i denti ficadas 

com dificuldades de participação no grupo . Estas teriam sido as 

sumidas pela instituição que delas se apropria como urna técnica 

de trabalho a ser "ensinada n a própria instituição . Confirma a 

posição de separação do pessoal do da produtividade . O especia­

lis t a da dinâmica de grupo sabe, pelo menos teoricamente, que 

esta separação é fa l sa. O emocional encontra sua expressão n a 

instituição , é nas normas de convivência grupal e não no vazio 

ou no abstrato que se expressam as emoções . Se a forma de convi 

vência estabelecida (instituc i ona lizada) fosse colocada em que~ 

tão haveria conio conseqüência tentativas de mudança na institu!. 

ção , desmascaramento de se u poder e controle . Não há em geral 

in teresse de fazê-lo tanto por quem centraliza o seu pode~ qua~ 

t o pelos coordenadores e participantes dos cursos DGE . Estes ú! 

timos buscaram então uma forma de abordar o problema nao col o­

c ando em risco ou afrontando o poder instituído. Por i sso par­

tiu-se para o e nfoque das emoções desvincul adas ou a dinâmica 

de grupo desengajada do seu contexto soci al . Em conseqüência 

há a manutenção da separação do afetivo "e inte l ectual tanto pe­

l a instituição quanto pe l o vivido no curso DGE por razões dife-

rentes. A instituição soluciona a não- participação dos a lunos 

via desconhecimento de técnicas que podem ser aprendidas na vi­

vência de Dinâmica de Grupo . Os coordenadores e participantes 

dão solução oposta. g no relacionamento afetivo harmonioso que 

há participação. Assim "a separaçao é mantida e i s t o interessa a 

insti tuição . 
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·RECOMENDAÇÕES 

A partir dos resultados e conclusões recomenda-se: 

1 - Ampliação do "aqui e agora ". O periodo dedicado ao 

curso DGE será melhor traba l hado se não for tomado como um in­

tervalo entre o passado e o futu~o de seus participantes , mas 

como urna continuação do qu-e já vem sendo vivido e estabelecido 

e já se projeta para o futuro. 

Também será melhor trabalhado se nao for enquadrado nos 

limites geográficos de uma sala , mas antes englobando no seu es 

paço tudo que torne a instituição uma manifestação palpável e 

portanto analisável (restaurantes , quadro de avisos e boletins , 

departamentos, salas de aula e de reuniões , laboratórios , etc . ) 

2 - visão dialética e nao mecanicista da dinâmica dos 

grupos . A visão mecanicista supõe dioo~as inconciliáveis tais 

como afetivo e intelectual , participação e não-participação ,in~ 

tituido e instituinte , pessoal e profissional, ação e reflexão , 

técni co e ideológico , etc. Sartre com muita clareza colocou es 

te problema: a humanização se dá numa prática de transformação 

da realidade a partir das necessidades humanas sentidas coleti-

vamente. Cada situação problemática resolvida dá origem a 

uma outra . A contingência da criação humana é a vivência do 

conflito . Não há uma situação ideal de harmonia a ser persegui­

da. A existência da instituição é tão importante para a manifes 

tação e realização do homem como ser grupal como a sua própria 

s uperação diante de novas necessidades : o instituinte esta-
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rá sempre presente no instituído, forjando novas leis de vida 

coletiva . A dinâmica do grupo é o movimento de atuação das pes­

soas como seres inte iros em processo de realização. Seu contrá­

rio é a burocracia. 

3 - Incorporação do conceito de transversalidade. Se 

se aceita o ' conceito ampliado do "aqui e agora" e a perspectiva 

dialética na dinâmica grupal a transversalidade passa a ser um 

conceito obrigatório no trabalho com os grupos. A transversali­

dade explicitamente colocada pela Análise Institucional e impl~ 

citamente por Bion (grupalidade do ser humano ) só pode enrique­

cer o trabalho de cursos como DGE. Este conceito estabelece que 

as diferentes situações grupais representam níveis de intensida 

de de manifestações dos diferentes grupos que cada um traz con­

sigo próprio . Supera tanto a dimensão da hierarquia vertical 

(ou formal) como a horizontalidade do pessoal (ou informal) . A 

conscientização da transversalidade no contexto da dinâmica dos 

grupos torna possível seu aprimoramento como grupo-sujeito e 

n ão-submetido. 

4 - Discussão das relações entre técnica e i deol ogia 

A técnica quando é vista como resposta a um 

desvinculado do processo que o determina e o mantém 

problema 

torna- se 

uma maneira de ocultar a relação do problema com o proces-

so. O distanciamento do fato -- dificuldade de levar alunos a 

participação ativa em seus cursos -- do processo que o gera , ou 

seja , dinâmica de relações insti.tuídas, leva a manutenção de~ 

sas relações. Não se pode e ncarar o problema da participação 
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dos alunos como um fato isolado. Sua caract e rização corno um pr2 

blema torna - o apenas um sintoma a ser e xtirpado do contexto da 

Unive r s idade . Torna- se uma forma de escamotear - a contradição 

implícita : quer- se levar alunos a participação dentro de uma es 

trutura que não a suporta , não pret ende efetivamente dar voz a 

todos . Basta verificar a e strutura e organização de uma Uni ver 

sidade (anexo 11) e observar qual a participação prevista para 

os alunos . t questionável quer e r tornar o professor a l guém que 

leva os outros (os a lunos) a participar sem que ele s e ja um mo­

delo disto , uma vez que a sua participação não é efetiva ou va­

lorizada na organização universitária (anexo 11). Vi venciar es ­

te probl ema no curso DGE deve ser uma de suas metas . 

O ensino de técnicas de grupo em geral , tem-se trans ­

~ormado no treinamento de como ser uma autoridade boa, como ma~ 

dar de forma t olerável , e raramente f avorece a autonomia como 

seria desejável . A manutenção de uma situação estabeleci da e 

Lacilitada quando a autoridade , cent rali zada ou nao , assume um 

caráter benevolente . Isto a juda a mascar ar o autoritarismo sub­

jacente tornando-o menos observáve l e mais aceitável . 

A efetiva participação l eva a modifi cação da estrutura 

social e deslocamento de pólos do poder . A participação num mo 

delo de dependência é a não-compartilhação do poder , isto é , uma 

acomodação a e l e , no reconhecimento de sua aut oridade que nao 

pode ser posta em questão . A autoridade boa dá ense jo ao apare­

cimento do professor "depende nte a tivo " que acredita numa r e la­

ção pedagógi ca com ausência de conflito . Es tá convicto de que 

participar é obedecer o que um especialis t a , técnico ou autori-
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dade determina , dentro de padrões e programas já estabelecidos . 

t a r e l ação que e l e pr8prio , normalmente , desenvolve na 

hie rarqu ia de poder que o acolhe e que pretende que ele desen­

volva com seus alunos . 

t i mportante lembrar que e na preocupaçao com a produ-

tividade que se quer aumentada ou pe l o menos mantid .,. , que se 

descobriu o sistema das relações informais e conseque ntemente 

a "dinâmica de grupo" como meio de cemtrole dessas relações in­

formais (Cartwright & Zander , 1 97 2 ) . O trabalho com a dinâmica 

d e grupo visaria esta produtividade através da melhoria da difu 

são da ideologia que susten ta determinado tipo de relações de 

produção. Nesta . ideologia admite- se que t udo está pronto , se 

não está , já se encontra encaminhado . Não há o que decidir , mas 

admite- se contribuições para melhorias dentro de um caminho já 

traçado . Cada um deve buscar o seu lugar. Se há problemas , há 

meios próprios e racionais de resolvê - lo , isto é , técnicas . 

o sistema escolar está pronto nas s uas diretrizes prig 

cipais . O problema dos professores é apenas didático . A maior 

participação dos alunos pode ser resolvido com técnicas de gru~ 

pc. Particularizado o problema, t ransformado num evento isolado, 

responsabiliza-se individualmente o profissional , seu pape l de 

professor. Separa- se o g rupo e nvo lvido no processo educaciona l 

em dois grupos : professores e a lunos . Cabe ao primeiro toda a 

r esponsabilidade e poder para resolver os problemas do segundo . 

Assim os professores sao identificados com a cúpula de 

que os transforma em se~s delegados . Antagoniza- se a 

poder , 

relação 

dos d ois grupos constituídos e cria- se um objetivo fa l so : 
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desenvo l ver relações positivas dos professores com seus alunos , 

ou do chefe com seus subordinados. Mantém-se assim a repetição 

das relações de produção básicas! quem manda (os que detém os 

meios de produção) e quem obedece (os que produzem) . 

O professor ao procurar técnicas de grupo nesse conte x 

to sem se conscientizar das verdadeiras relações em que está e~ 

volvido e na ideologia que a suporta , procura efetivamente cum­

prir as expectativas da instituição, e ao tentar satisfazê-Ias , 

se satisfaz. 

O trabalho com a dinâmica de grupo que nao focaliza es 

sas contradições (relações da técn ica com sua ideologia) refor­

ça uma expectat.iva de vida sem conflito , sem contradição . Cria 

a ideologia do psicologismo (psicologia desengajada): compreen­

der- se e aos outros psicol ogicamente é uma forma de eliminar os 

conflitos e tensões. Essas acreditadas como estritamente psico­

gênicas. ~ difundido o pensamento de que a dinâmica grupal é 

um problema a ser resolvido e técnicas de grupo apresentadas co 

mo solução ilusória desse problema . O conflito é algo que deve 

s~r extirpado , não porque é ruim em si,mas porque compromete a 

ideologi a de um mundo já organizado e p~onto. Implicitamente 

o coordenador de grupo sabe que o problema não e só técnica as­

sim como os professores também o sabem senão se satisfariam com 

os manuais de técnicas. Ambos sabem consciente e/ou inconscien­

temen te que corre-se risoos ao se oolocar a instituição em gtEstão: por­

que seria colocar o sistema de poder em questão, o seu emprego 

em questão , a si mesmo em questão e em ação. Daí separar-se o 

técnico do ideológico. Cri a - se a fantasia das relações humanas 

desengajadas. Passa- se a viver como se nao se estivesse profun-

. ~ 
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darnente -engajado. Passa-se a fingir que nao se vive sob r e l a­

çoes profundamente instituclonal izadas . 

Di.nâmica de grupo não deve ser percebida em um curso 

como um conj unto de informações organizadas que deverão como 

técnica serem "encaixadas" na dinâmica esco l ar já estabelecida , 

sob o ris c o da mistificação do técnico separado do ideológico , 

da "dinâmica " ficar esvaziada do seu sentido dialético , de movi 

mente , de mudança. 

Dinâmica grupal conforme esclarece Sartre (inRo~eld , 

1971) é um processo de re l ações sociais sempre em mudança, um 

processo para sempre i nacabado . 
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ANEXO I 

QUESTIONARIO 
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. QUESTIONÂRIO DE INTERESSE PELO CURSO DGE 

1 - Como voce pretende utilizar os conhecime ntos de Di 

n âmica de Grupo? 

2 - O que você espera desta vivência em Dinâmica de 

Grupo? 
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ANEXO II 

• 

Quadros resumo da participação docente e discente pre-

vista pela estrutura organizacional da UFRJ. 

Todoh Oh quad~o6 de6.te anexo 60kam elabo4ado6 peta comi66io de 
lLe6 0ILma uH.t.velt.ó .i..tãlI..i.a. da AVUFRJ (A6.60c.i.aç.ão de DOc.e~lte.6 daUFRJ) 
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. . 

. 
QUADRO I 

TITULAR ADJTNrO ASSISTl'NI'E 
AUXILIAR CDLI\OORA 

VISI'l'J\Nl'ES TOrAL IlEENSINO DORES -

Uhoras 3 34 63 - - - 100 

20 horas 59 272 693 174 - - 1198 

40 horas 145 326 651 572 - 67 1761 

Horlstas - - - - 319 - 319 

Total 207 632 1407 746 319 67 3378 

, 6 , 13 18 , 71 41 ,65 22 ,08 1,98 100 

,-- - '- -'- _. - ~--
~ 
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ORGlíO 

J:epartarrento 

liti.daà\ liti. ""rsi tá -ria 

Orgão Suplerrentar 

C61tro lhi. \ersi tá-
rio 

Forum de Ciência e 
CUltura 

lei toria e Orgãos 
Sq::eriores 

QUADRO II 

DIRIGENTE 

Chefe re J:e~ 
to 

Diretor e Vice-Dire-
tor re liti.dare 

Diretor re órgão Su-
plenentar 

J:ecano re CEntro 

Presicente do Forum 
à= Ciência e CUltura 

lEitor, Vire-Iei tor 
e Slb-Jl:!;i tores 
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ORGllo COLEGIADO FUNÇÃO 

COrpo J:eliberati ... t:e liberati \10 

"" 
<:mgregação ~ Ielibe.cati \10 
lho J:epartarrental Crnsulti "" 

J:etinidos em !egi 
mento préprio -

-

<:mselho re Cbor- Cborrenação 
renação e Esoolha à= 

M'>nbros do 
<:mselho ce 
Ensino de Gra 
duação (CEGT 
e Q:J'lselho 
de pós-r..rradu 
ação (CliPG) 

-

Ccnselho Diretor Cborrenação 

a:nselho lhiversi Deliberati \10 

tário - teliberati vo 
Crnselho ce CUra- J:eliberati vo 
dores Cborrenação 
Crnselho ce Ensi-
no ce Graduação 
Crnselho ce Ensi-
no para Graduacbs 
Qnselho Sq:erior 
re Cborrenação 
Executiva 
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• • • • • • • • • • QUADRO III 

• • • • DIRIGENTE PROCESSO ELEITORAL 

• • O1efe de o.partanento o.signado pelo Diretor da lhidade . nediante • prévia indicação <b OOrpo reliberativo feIo • voto da maioria deIS presentes. 

• • Diretor e Vire-Diretor cE thi- Nareaébs pelo presirente da R:!pwlica ren-

• dare tre os indicaCbs pela o:ngregação, em lis-

• tas sextuplas, por votação utinominal, em es-
crutínios sucessi\OS. • • Diretor de Orgão Sq>J.enentar o.finid:> em !eginento próprio. • • Esoolhid:> pelo Ccnselho de coorclanação . pre-• Il:';;!cano de c:entro 
ferencialnente entre os Professores Titula-• res das Unidades integrantes êb Cl:mtro e de-

• signaêb pelo leitor . 

• • Preslêente do Forum cE Ciên- O Fbrum de Ciências e CUltura é presidicb pe 

• cia e CUltura lo leitor ou, por sua relegaçoo , feIo Vice= 
Feitor. • • Rütor, Vlre-teitor e Sub- O leitor e o Vloe-Ieltor são nareacbs pelo • Feitores Presidente da Iepwlica, CJl..E 05 esoolt.erã em • listas sextuplas , elalx>radas em rernião cx::n-

• junta do O:nselho U1i\.ersitário, éb Calselho 
de Ensino de Graduação e d:> Ccnselho de En-• sino para Graduados . Os 5th-lei teres são no 

• rreaCbs pelo lei ter nediante prévia aprovaçoo 

• }';elo Q::nselho lhi.wrsitário. , 
• • • • . • • • j 
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QUADro IV 

COMPOSIçllO DOS ORGlIOS COLEGIADOS DA UFRJ 

Orgãos Co1egia Corpo DeUbe Conselho De- coogregação Conselho de Ccnselho Di- COnselho de Conselho de Q:mselho Su- Conselho Uni-
dos - rativo do Ii! partaJrental da Unidade Coordenação reter do Fo- Ensino CÊ Gra Ensin'? para flE!:rior de versitário 

partaJren to do Centro rum de Ciên- duação (CEGl Graduados Coordenação (CU) (B) 
elas Cultura (CEPG) Executivo (Al 

Alunos 1 1* 1* 1*** - 1* 1* - 1* 

Professores 00 
lal:x:>radores e - - - - - - - - -
Visitantes 

Auxiliar de En 1 - 1 1*** - - - - -
sino 

Professor As- 1 2 1*** - - 1** - - -sistente -

Professor l\d- 'I\:xlos do De- - 2 1*** - - - - 6* 
junto partarrento 

. 
(um por oentro) 

Professor Ti- Todos do De- - Todos 1*** - - - - 12* 
tular partaJrento (2 por oentro) 

Chefe de Dep"!: Presi&mte Todos Todos - - - - - -
tarrento 

Diretor Adjun-
to das Unida- - 'I\:xlos - - - - - - -
des 

Diretor de Uni Presidente Presidente 'I\:xlos - - - - -
dade -

(continua) 
e 
ç 

" , 
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=00 IV 

(=ntinuação) 

COMPOS I ÇÃO DOS ORGÃOS COLEGIADOS DA UFRJ 

(),;,;jãos C01egi~lcorpo De1~ICOnselho De- ICongregação 
dos · rativo do De partarrental da Unidade 

partaJrento 

Diretor de Or­
gão Sup1eren­
tar 

Decano de Cen­
tro 

COnsel.h:J de 
COOrdenação de 
Centro 

SUb-Reitor 

Vice-Reitor 

COnselho Di­
retor do Forum 
de Ciência e 
CUltura 

Reitor 

Total de mero- I variável 
bros 

Cbs : * Eleição indireta 

variável variável 

COnselho de Conselho Di-Conselho de Conselho de COnselho SU- Conselho Uni-
Ccx:>rdenação retor do Fo- Ensino deGra Ensina para t:erlor de versitário 
do Centro rum de Ciên- duação (=T Graduados COOrdenação (CU) (B) 

Todos 

Presidente 

c ias CUltura (CE!'G) Executivo (A) 

Tcrlos 

12 
(2 por cen 
tro) -

6 
(1 por oen 
tro) -

Todos (6) Todos (6) 

SUb-Rei tor _ I Sub-R7i ter I Os ~ês SUb-1 Os ~ês Sub-
de graduaçao pesq\.usa e -Re~teres - Reiteres 

~~adua-
çao 

Me!ri:>ro 

1 2 

Presidente Indica 7 rreml Presidente I Presidente 
bros 

variável 12 14 16 13 45 

,... ** 
*** 

Eleição indireta em 2 nlveis 
Eln alguns centros a eleição é direta , em outros irrlireta b 
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A dissertação " DINÂMICA DE GRUPO: INSTRUMENTO DE TRANS 

FORMAÇKo OU CONSERVAÇÃO" foi considerada aprovada . 

Rio de Janeiro, 29 de asosto de 1980 

Anna 
Membro 

Franco Lo Presti Seminério 
Membro da Comissão Examinadora 


